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Direitos Humanos: 
missão, vocação, foco e 

determinação

Atuar em direitos humanos não é 
um trabalho, e sim uma luta que dá 
muito ‘trabalho’, porque se trata 

de uma missão que exige vocação, foco e 
determinação. É uma luta maior que nós 
mesmos na qual estamos incluídos.

Missão, porque é algo a ser feito ao longo de 
toda uma vida e em prol da coletividade. Em 
prol da garantia de igualdade de direitos entre 
homens e mulheres, ricos e pobres, brancos 
e negros, heterossexuais e homossexuais, 
cristãos e não cristãos, e por aí vai...

Vocação, porque tem que amar o que faz. É 
um ativismo. É algo que está intrinsecamente 
ligado ao estado de ser, ao instinto de lutar 
por um mundo melhor, mais justo e menos 
desigual e às convicções pessoais de valores 
plurais e coletivos.

Foco, porque é preciso se concentrar em 
alguma frente específica para que o resultado 
seja positivo. Isso não quer dizer que não 
se possa colaborar ou participar de outras 
pautas temáticas. Os direitos humanos são um 
conjunto de direitos que abrangem todas as 
partes para formar um todo.

Determinação, porque é preciso ser 
persistente ante às inúmeras adversidades 
enfrentadas diariamente. É preciso ‘matar um 
leão por dia’, pelo menos. Trata-se de uma 
batalha árdua contra o Estado e seus agentes 
e contra estereótipos, dogmas e preconceitos 
entranhados na sociedade.

Embora a Organização de Direitos Humanos 
Projeto Legal tem como foco atuar em defesa 
de crianças e adolescentes em situação de 
risco e/ou de vulnerabilidade social, ela atua 
em outras frentes direta ou indiretamente, 
em colaboração com importantes parceiros 
nacionais e internacionais. De todas as missões, 
a mais importante delas é levar a agenda dos 
direitos humanos, na formação e conquista de 
novos parceiros, com isso amplificando essa luta 
que deve ser de todos, por todos e para todos.

Como parte dessa missão, o Projeto Legal, 
por meio da Associação de Ex-conselheiros e 
Conselheiros da Infância (Aecci), promoveu 
dois estudos dirigidos para os candidatos ao 
cargo de conselheiro tutelar em municípios 
fluminenses, um em Volta Redonda e o outro 
em Bom Jesus de Itabapoana.

O Projeto Legal marcou presença na X 
Conferência Estadual dos Direitos da Criança 
e do Adolescente do Rio de Janeiro, realizada 
pelo Cedca-RJ, com a palestra feita pela 
coordenadora executiva Monica Alkmim.

A instituição, por meio do Movimento Nacional 
de Direitos Humanos (MNDH), ingressou com 
uma ação contra a ministra da Mulher, da 
Família e dos Direitos Humanos, Damares Alves, 
para que ela se explique sobre a afirmação de 
que meninas e mulheres da Ilha de Marajó, no 
Pará, seriam vítimas de violência sexual devido 
à suposta falta de calcinha.

Além disso, esta edição nº 007/2019 da Expressa 
Notícia do Legal traz um artigo intitulado ‘Bonde 
de Jesus: a nova onda de intolerância religiosa’, 
escrito pela colaboradora do Projeto Legal 
Érica Del Giudice, militante e mestranda em 
Políticas Públicas em Direitos Humanos pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).

NotíciasEditorial

‘Quem não dá espaço para crianças e adolescentes não 
deve trabalhar com eles, porque não sabe trabalhar’

A Organização de Direitos Humanos 
Projeto Legal marcou presença 
na X Conferência Estadual dos 

Direitos da Criança e do Adolescente do 
Rio de Janeiro, que aconteceu nos últimos 
dias 30 e 31 de julho. A coordenadora 
executiva Monica Alkmim foi uma das 
palestrantes do segundo dia.

Em sua fala, ela destacou a importância de 
as pessoas participarem ativamente dos 
conselhos em seus respectivos municípios, 
e não somente nas conferências estaduais.

A coordenadora executiva do Projeto Legal, Monica Alkmim, discursa para o público formado 
por adolescentes, conselheiros tutelares e representantes da área da infância e adolescência
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“Conferência, como o próprio nome já 
diz, tem por objetivo conferir as políticas 
[públicas] e o que está acontecendo. 
Política acontece nos municípios, nos 
territórios. Se as pessoas aqui presentes 
participam ativamente dos seus conselhos 
municipais, isso é perfeito!!! Mas, se 
participam somente a cada três anos 
das conferências, isso não é legal. O 
objetivo aqui é discutir como a política 
em seu município está transformando a 
realidade”, destacou Monica Alkmim.

Em seu discurso, Monica criticou a 
falta de políticas públicas efetivas para 
combater os homicídios cometidos 
contra crianças e adolescentes.

“Quando a gente fala de uma política 
[pública] de enfrentamento aos homicídios 
de crianças e adolescentes, não é só tirar 
a arma de quem mata a criança. É discutir 
o que está acontecendo, quais são os 
conceitos e responsabilidade, quer seja 
dos gestores públicos, da sociedade civil 
ou da sociedade como um todo”, criticou.

“Somos todos defensores dos direitos 
humanos. Dar espaço de participação para a 
criança e adolescente não é na conferência, 
mas na vida. É no dia a dia. Quem não dá 
espaço não deve trabalhar com criança e 
adolescente, porque não sabe trabalhar”, 
completou Monica Alkmim, que também 
representou o Movimento Nacional de 
Direitos Humanos (MNDH) na condição de 
coordenadora nacional.

O evento foi promovido pelo Conselho 
Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Rio de Janeiro (Cedca-
RJ) e contou com a participação de 
representantes da sociedade civil 
organizada dos municípios fluminenses.

Aecci participa de estudo dirigido para candidatos a conselheiros 
tutelares em Volta Redonda e em Bom Jesus de Itabapoana

A Associação de Ex-Conselheiros e 
Conselheiros da Infância (Aecci), 
por meio do Projeto Legal, realizou, 

recentemente, dois estudos dirigidos para 
candidatos a conselheiros tutelares em 
dois municípios fluminenses. O primeiro 
deles foi em Volta Redonda, no Sul 
Fluminense, nos dias 24 e 25 de junho. E o 
segundo, em Bom Jesus de Itabapoana, no 
Noroeste Fluminense, no dia 20 de julho. A 

instituição foi representada pela assistente 
social Amanda Gonçalves, com atuação e 
experiência na área de direitos humanos.

“Fico muito contente de poder representar 
a Aecci num importante momento 
democrático como esse que é o processo 
de escolha de conselheiro tutelar. Foram 
momentos de estudos sobre o ECA 
(Estatuto da Criança e do Adolescente) 
e também de reflexão sobre o papel do 
conselheiro e dos avanços do Estatuto 
dentro do município”, explicou Amanda 
Gonçalves.

“A formação de conselheiros tutelares é 
uma linha estratégica da Aecci, afinal, 
são eles que vão atuar pela promoção 
dos direitos de crianças e adolescentes 
em seus respectivos municípios. E a 
Aecci tem muito a contribuir com o 
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Aula realizada para em Volta Redonda, no RJ

processo de escolha para conselheiros 
tutelares. É fundamental que os 
candidatos tenham experiência e 
conhecimento acerca de direitos 
humanos de crianças e adolescentes e 
que sejam, de fato, comprometidos em 
lutar na promoção e defesa dos direitos, 
especialmente os que se encontrem em 
riscos e em situações de vulnerabilidade 
social” destacou a presidente da Aecci 
e coordenadora executiva do Projeto 
Legal, Monica Alkmim.

Como é de conhecimento público, no 
próximo dia 6 de outubro, num domingo, 
haverá eleição em todo o país para 
conselheiros tutelares, cujo mandato 
será de quatro anos, de 2020 a 2024. 
Cada candidato escolhe uma unidade do 
conselho tutelar onde pretende atuar 
e pode receber votos de cidadãos com 
títulos de eleitor para a região em questão.

Projeto Legal marca presença na X Conferência do Cedca, no Rio de Janeiro
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Ministra Damares Alves terá de se explicar no STF sobre afirmação 
de que meninas e mulheres seriam estupradas por falta de calcinha

A ministra da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, Damares Alves, terá 
de se explicar no Supremo Tribunal 

Federal (STF) sobre a afirmação de que meninas 

e mulheres seriam estupradas na Ilha de 
Marajó, no Pará, por suposta falta de calcinha. 
É que o Movimento Nacional de Direitos 
Humanos (MNDH), por meio do Projeto Legal, 
decidiu questioná-la perante o Supremo 
Tribunal Federal (STF). A ação foi protocolizada 
no último dia 29 de julho e distribuída para a 
ministra Rosa Weber (número do processo: 
00265386520191000000).

“Pra vocês terem uma ideia gente, daquele 
povo, uns especialistas que chegaram a falar 
pra nós aqui no gabinete que as meninas 
lá, elas são exploradas porque elas não 
tem calcinha, elas não tem calcinha, elas 
não usam calcinha, são muito pobres. E 
disseram: ‘porque que o Ministério não faz 
uma campanha pra levar calcinhas pra lá?’ 
conseguimos um monte, mas porque levar 
calcinha? essa calcinha vai acabar, nós temos 
que levar uma fábrica de calcinhas pra Ilha 
do Marajó, gerar emprego lá. E a calcinha sai 
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baratinha pras (sic) meninas lá. Então nós já 
estamos buscando, se alguém aí tiver uma 
fábrica de calcinhas e quiser colaborar com 
a gente venha, mas nós estamos buscando 
empreendimentos pra Ilha do Marajó, já 
estamos conversando com empresários (...)”, 
disse a ministra Damares Alves.

O discurso foi proferido durante a apresentação 
dos resultados da implementação do projeto 
‘Abrace o Marajó’, com o intuito de combater a 
violência sexual contra crianças e adolescentes, 
mulheres e idosos da região. 

“O número do incesto lá é absurdo. A 
exploração sexual de crianças e adolescentes 
lá é uma realidade. Quantas matérias vocês já 
assistiram dos pais num barquinho levando as 
filhas pra subirem nas grandes embarcações 
pra fazer sexo com os homens das grandes 
embarcações em troca de um litro de óleo, um 
litro de combustível. Tem até uma tabela entre 

as meninas lá. Sexo oral 1 (um) real, sexo anal 
5 (cinco) reais, meninas a partir de 8 (oito) 
anos de idade (...)”, continuou.

Para o MNDH, as falas da ministra não têm 
comprovação, ‘além de gerar desinformação, 
ataca pessoalmente a população citada, 
causando drástica violação de direitos 
individuais e coletivos’.

“Trata-se de um procedimento preparatório 
no qual se dá à ministra a oportunidade de 
comprovar o que afirmou. Sabe-se que a 
questão suscitada por ela não se sustenta 
em termos daquilo que gera violência sexual 
contra meninas e mulheres na Ilha de Marajó. 
Por outro lado, tal afirmação viola a dignidade 
dessas mesmas meninas e mulheres, e isso 
precisa, de alguma forma, ser levado à 
atitude de reparação”, comentou o advogado 
do MNDH Carlos Nicodemos.

* Por Érica Del Giudice

As violações à liberdade religiosa no país 
ganham novos contornos em meio à 
onda fundamentalista e discursos de 

ódio institucionalizados. A formação do Brasil 
é marcada pela colonialidade e seu projeto 
de poder de tornar hegemônica a cultura 
eurocêntrica, branca e cristã que propagou 
a bandeira da segregação e eliminação das 
demais culturas , etnias e religiões.

Esse modus operandi se institucionalizou no 
território brasileiro, percorreu a história, se 
metamorfoseou e produziu multifacetadas 
formas de violações e perseguições, 
sobretudo, ao povo negro. A história das 
religiões dos africanos e seus descendentes 
no Brasil é marcada pela resistência 
incansável de seus devotos.

Podemos observar uma crescente onda de 
crimes de ódio contra praticantes e terreiros 
de Umbanda e Candomblé no Rio Janeiro, 
com o concomitante avanço dos ideais que 
contestam e atacam os fundamentos dos 
direitos humanos e a laicidade do Estado. 
É nesta direção que governantes, líderes 
políticos e veículos de informação apontam 
quando barganham a laicidade do Estado 
com segmentos religiosos.

Segundo dados do Disque 100, canal 
do Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos que concentra 
denúncias de discriminação e violação de 
direitos, foram recebidas 506 denúncias de 
intolerância religiosa no Brasil. A religião que 
mais sofreu intolerância religiosa, segundo 
os dados, foi a Umbanda, com 72 denúncias. 
Em seguida, vieram o Candomblé, com 47 
denúncias, as Testemunhas de Jeová, com 

31, as matrizes africanas, com 28, e alguns 
segmentos evangélicos, com 23.

Embora os registros de intolerância religiosa 
sejam ainda uma dura realidade Brasil afora, 
o Rio tem uma característica peculiar: passou 
a envolver traficantes e evangélicos. Após o 
crescimento brutal dos ataques a terreiros 
de Umbanda e Candomblé na Baixada 
Fluminense, foram identificados mandante 
e oito traficantes acusados de integrar o 
chamado ‘Bonde de Jesus’. Estima-se que 
existam hoje 200 terreiros sob ameaça 
do ‘Bonde de Jesus’, vertente inédita da 
intolerância religiosa no estado.

Atualmente, os casos são investigados pela 
Delegacia de Crimes Raciais e Delitos de 
Intolerância (Decradi), recém criada em 
dezembro de 2018. A Decradi constitui uma 
conquista histórica no estado, com relação 
ao enfrentamento aos crimes de intolerância 

religiosa, e vem desempenhando um 
papel imprescindível para o acolhimento e 
investigação dos casos.

No entanto, para além de caso de polícia, 
o enfrentamento à intolerância religiosa 
e o fortalecimento de mecanismos que 
garantam a livre expressão da fé apontam 
para qual projeto de sociedade brasileira 
queremos. O grau de relevância do 
assunto é incomensurável, pois reflete 
diretamente no direito de cidadania dos 
indivíduos, pois que o direito à liberdade de 
consciência e de crença deve ser exercido 
concomitantemente com o pleno exercício 
da cidadania em uma democracia.

* Érica Del Giudice é colaboradora do 
Projeto Legal, ativista e mestranda em 
Políticas Públicas em Direitos Humanos 
pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ).
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